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PROJETO DE ESTATUTO DO FUNDO HEMISFÉRICO PARA O TURISMO 
RECOMENDADO PELO VIGÉSIMO CONGRESSO INTERAMERICANO DE 
MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE TURISMO AO 
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Inclui os comentários formulados na oitava sessão plenária, realizada em 13 de setembro de 2012)
ARTIGO I: NATUREZA

O Fundo Hemisférico de Turismo (FHT) é um fundo voluntário específico criado no âmbito do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA; do artigo 24 do Estatuto do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); e em conformidade com o parágrafo 4, e, da Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas, aprovada em 30 de setembro de 2011, no Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, realizado em São Salvador, El Salvador. 
ARTIGO II: FINALIDADE
O objeto do FHT é financiar a cooperação entre os ministérios e autoridades nacionais de turismo, em apoio às comunidades dos Estados membros em condição de pobreza extrema que, contando com potencial turístico em seu entorno, não possam ter acesso pleno a condições de desenvolvimento. 
ARTIGO III: CONSTITUIÇÃO 
O FHT será constituído por um Fundo Geral; o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) poderá criar subfundos a pedido dos doadores ou por recomendação do Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) ou da Secretaria-Geral da OEA. 
ARTIGO IV: RECURSOS E CONTRIBUIÇÕES
4.1
O FHT será formado por: 

a) contribuições voluntárias em dinheiro dos Estados membros, Estados Observadores Permanentes, outros Estados membros das Nações Unidas, organismos financeiros internacionais, membros associados da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), organizações nacionais e internacionais e outros setores produtivos nacionais; 
b) as contribuições voluntárias em dinheiro serão efetuadas em dólares dos Estados Unidos da América; 
c) juros acumulados e outras receitas a título de investimentos obtidos pelo FHT. 
4.2 Os Estados membros e outros doadores poderão efetuar contribuições em espécie para os projetos financiados pelo  FHT. 
ARTIGO V: USO DO FUNDO
5.1
Os recursos do Fundo se destinarão ao financiamento de projetos de cooperação, em conformidade com o artigo II deste Estatuto e de acordo com os procedimentos internos de cada Estado. 
5.2
O Fundo destinará um percentual das contribuições arrecadadas ao financiamento de custos diretos relacionados com a seleção, avaliação e acompanhamento dos projetos, de acordo com as diretrizes estabelecidas para este Fundo e outras normas aplicáveis, conforme seja cabível. 
5.3
O Fundo contribuirá a título de Recuperação de Custos Indiretos (ICR na sigla em inglês)
/ com a taxa que venha a ser fixada pela Secretaria-Geral em cumprimento às normas vigentes em relação à ICR. 
ARTIGO VI: APRESENTAÇÃO DE PROJETOS 
6.1 
Os países deverão ter efetuado contribuição em dinheiro para o Fundo para apresentar projetos. 
6.2.
Em conformidade com o artigo V, as autoridades nacionais competentes dos Estados membros apresentarão propostas de projeto por intermédio da respectiva Missão Permanente junto à OEA. 
6.3.
O Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo ou a CITUR adotará as diretrizes e o processo para a apresentação de projetos a serem financiados pelo FHT. 
ARTIGO VII: 
APROVAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
7.1
A Comissão Especiazada Não-Permanente (CENPE) de Turismo do CIDI avaliará tecnicamente as propostas de projeto submetidas a financiamento e apresentará recomendações à CITUR. 
7.2
A CITUR, com o apoio da Secretaria-Geral, considerará e escolherá os projetos para financiamento pelo FHT dentre os recomendados pela CENPE, e determinará o montante de recursos do FHT destinados a cada projeto. 
7.3
A Secretaria-Geral fará o acompanhamento dos projetos que recebam financiamento e informará o CIDI sobre seu andamento. 
7.4
Os Estados membros que se beneficiem de projetos financiados pelo FHT informarão a Secretaria-Geral sobre o andamento e os resultados dos projetos executados. 
ARTIGO VIII: ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA

8.1
A Secretaria-Geral da OEA se encarregará da administração financeira do FHT de acordo com as respectivas disposições das Normas Gerais e outras normas aplicáveis. 
8.2
A Secretaria-Geral:

a)
aceitará contribuições em conformidade com os artigos II e IV deste Estatuto; 
b)
preparará, em consulta e coordenação com a CITUR, uma estratégia para atrair e mobilizar recursos para financiar projetos e atividades coerentes com os objetivos do FHT, em conformidade com o artigo II, e informará o CIDI e a CITUR sobre os resultados de suas gestões; 
c)
manterá registros contábeis e financeiros separados para o Fundo Geral e, quando seja necessário, para cada um dos subfundos; e 
d)
apresentará relatórios anuais ao CIDI e à CITUR sobre as atividades do FHT e sua situação financeira. 
8.3
As contas do Fundo serão objeto da auditoria anual realizada pela Secretaria-Geral da OEA; os resultados serão apresentados no relatório anual da Junta de Auditores Externos. 
ARTIGO IX: SECRETARIA TÉCNICA

A Secretaria-Geral da OEA, por intermédio das dependências pertinentes da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), oferecerá a assistência técnica necessária. 
ARTIGO X: MODIFICAÇÃO
Este Estatuto poderá ser revogado ou modificado por iniciativa própria do CIDI ou por iniciativa do Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo ou da CITUR. 
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�.	Os custos  indiretos são aqueles em que se incorre para aprovar os custos diretos de uma atividade, que não podem ser facilmente atribuídos a essa atividadeespecífica. As entidades públicas adotam mecanismos para recuperar os custos indiretos por meio de uma política institucional de Recuperação de Custos Indiretos (ICR na sigla em inglês). Não se deve interpretar a ICR como outra fonte de receita; a ICR é antes um método de recuperação dos custos de apoio não facilmente atribuíveis a determinadas atividades. A ICR propõe-se a financiar as despesas de apoio institucional vinculadas à administração e execução de projetos e doações que não se incluem de outro modo nos custos diretos. Ver OEA Política de Recuperação de Custos Indiretos (ICR): Segunda Revisão Integral.
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